
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2834277 - SP (2025/0004583-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EMANUEL HENRIQUE SOUZA VALENTE
ADVOGADOS : CAIO VINICIUS SILVA ZANÃO - SP431490

NATHALIA DE MENDONÇA PUCHARELLI OLIVEIRA -
SP343191

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS.
REDUTOR DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006 NÃO
RECONHECIDO. EXISTÊNCIA DE ATOS INFRACIONAIS E
APREENSÃO DE DROGAS E PETRECHOS. FUNDAMENTO
IDÔNEO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL.
1. O ato infracional, efetivamente, pode ser considerado para fim de
afastar a incidência da minorante do tráfico, contudo, desde que haja
fundamentação idônea que aponte a existência de circunstâncias
excepcionais, nas quais se verifique a gravidade dos atos pretéritos,
devidamente documentados nos autos, bem como a razoável
proximidade temporal com o crime em apuração (EREsp n. 1.916.596
/SP, rel. Min Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em ). No8/9/2021
caso, além dos vários registros de atos infracionais, o redutor foi negado
diante da considerável quantidade da droga apreendida - 2 invólucros de
Cannabis sativa L.(maconha), pesando no total 78,60 gramas, 15
invólucros de Cannabis sativa L.(maconha), pesando no total 234,45
gramas, e ainda 3 invólucros de Cannabis sativa L. (maconha), pesando
no total 802,21 gramas. Na ocasião também foram encontrados 1 rolo
de papel filme, 2 balanças digitais com resquícios de drogas e uma lata
com com R$ 1.200,00.
2. Agravo conhecido para negar provimento do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar negar
provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .25 de abril de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Agrava-se de decisão que não admitiu recurso especial interposto com
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, contra acórdão
do Tribunal de Justiça do Estado doe São Paulo, assim ementado:

 
APELAÇÃO CRIMINAL TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS Absolvição
Impossibilidade Materialidade delitiva e autoria sobejamente demonstradas
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nos autos Quantidade aliada às circunstâncias da apreensão dos entorpecentes
que evidenciam a destinação mercantil Validade do depoimento dos policiais,
os quais encontraram arrimo nos demais elementos probatórios coligidos aos
autos - Tipo penal que se acha aperfeiçoado - Análise das provas demonstra a
real destinação da substância ilícita - Restou evidente que a droga apreendida
se reservava a terceiros, não sendo cabível a desclassificação para consumo
próprio. Condenação bem decretada Pena e regime criteriosamente dosados
Básica exacerbada com acerto, com lastro na considerável quantidade dos
entorpecentes apreendidos Exegese do art. 42 da Lei de Drogas Afastamento
da causa de aumento prevista no art. 40, inciso VI, da Lei nº 11.343/2006.
Impossibilidade. Simples envolvimento de menor, a qualquer pretexto, é
motivo idôneo para a incidência da causa de aumento, o que restou
devidamente corroborado nos autos. Possível a aplicação da referida causa de
aumento pelo sentenciante, vez que o acusado se defende dos fatos que lhe
são imputados na denúncia e não da classificação jurídica nela estabelecida.
Precedentes. Aplicação do redutor a que alude o art. 33, §4º, da Lei de Drogas
Descabimento Considerável quantidade de entorpecentes apreendidos em
poder do acusado que evidenciam sua dedicação à atividade criminosa e
afastam a incidência da benesse legal Inocorrência de 'bis in idem' no
sopesamento dessas circunstâncias para elevar a pena-base e para afastar o
aludido redutor. O fato de o recorrente ter praticado ato infracional quando
adolescente também é elemento hábil a afastar o reconhecimento da
minorante do § 4 do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, se evidenciada a dedicação
a atividades criminosas. Precedentes. Pleito de correção de erro material no
cálculo da dosimetria penal. Acolhimento. Pena com erro material, que ora se
corrige, resultando em arrefecimento da reprimenda. Pleito de abrandamento
do regime prisional fixado Desacolhimento. Crime grave, equiparado a
hediondo, histórico infracional do acusado que revela que as medidas mais
brandas não foram suficientes para a ressocialização, bem como a quantidade
dos entorpecentes que autorizam a fixação de regime inicial mais gravoso.
Precedentes. Terceira interessada: Inviável a restituição do veículo
apreendido, evidenciando-se correto o seu perdimento em favor da união
Prova oral que evidencia a utilização do bem na prática do tráfico de drogas
Inteligência dos arts. 62 e 63 da Lei n.º 11.343/06 No mais, ausência de
comprovação da alegada hipossuficiência da recorrente para arcar com as
custas e despesas processuais. Recurso parcialmente provido. (e-STJ fls. 401
/402)

 
A defesa aponta divergência jurisprudencial em relação ao art. 33, § 4º, da Lei

n. 11.343/2006. Defende a tese de que os atos infracionais não podem servir como
fundamento para negar o redutor do tráfico privilegiado.

Contrarrazões às e-STJ fls. 457/467.

Manifestação do Ministério Público Federal às e-STJ fls. 511/515.

É o relatório.

VOTO
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A irresignação não prospera.

Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente foi condenado à
pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, pela prática do crime do art. 33, c/c 40, VI, da Lei
n. 11.343/2006.

O TJSP negou o redutor do tráfico privilegiado pelos seguintes fundamentos:
 

Demais disso, o juízo sentenciante afastou a incidência do redutor previsto no
art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/2006, justificando que as circunstâncias do caso
em concreto, registrando o acusado antecedentes infracionais análogos ao
tráfico de drogas, revelam que o réu perpetrava o narcotráfico há certo tempo,
não se tratando de um neófito da traficância, o que espelha acerto.
Desta forma, embora não se admita a utilização dos atos infracionais para
exacerbar a pena- base a título de maus antecedentes ou reincidência, denotam
dedicação às atividades criminosas, de modo a justificar a negativa da

, ante o nãominorante prevista no art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/2006
preenchimento dos requisitos legais.
[...]
Neste ponto, em que pese a irresignação defensiva visando ao reconhecimento
do beneplácito do tráfico privilegiado, repise-se, há indicação de que o
acusado se dedicava à atividade criminosa, não de forma isolada, mas como
meio de vida, inclusive sendo alvo de investigações oriundas de denúncia para
apurar o seu envolvimento na prática de tráfico de entorpecentes.
Ora, extrai-se da prova coligida que a conduta imputada ao recorrente não foi
um fato isolado em sua vida, eis que encontrada considerável quantidade de
entorpecentes, circunstâncias reveladoras do engajamento do acusado na
mercancia espúria.
Por esses motivos, não é desarrazoado concluir que, de fato, o réu se dedicava
à atividade criminosa com habitualidade, o que afasta a possibilidade de
concessão do aludido redutor.
Ora, a quantidade da droga apreendida é indicativo de que ele não era nenhum

. jejuno na atividade delitiva (e-STJ fls. 421/424)
 
 
O entendimento do TJSP está em harmonia com a jurisprudência deste

Tribunal, assente no sentido de que o ato infracional, efetivamente, pode ser considerado
para fim de afastar a incidência da minorante do tráfico, contudo, desde que haja
fundamentação idônea que aponte a existência de circunstâncias excepcionais, nas quais
se verifique a gravidade dos atos pretéritos, devidamente documentados nos autos, bem
como a razoável proximidade temporal com o crime em apuração (EREsp n. 1.916.596
/SP, rel. Min Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em ).8/9/2021

Ainda nessa linha:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
MINORANTE. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS.
ATOS INFRACIONAIS. ORDEM DENEGADA. I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de réu acusado de tráfico de drogas. A
defesa alega ilicitude da prova obtida por busca pessoal realizada sem fundada
suspeita ou, subsidiariamente, a minorante do tráfico. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na legalidade da busca pessoal realizada
sem fundada suspeita e a consequente ilicitude das provas obtidas, com pleito
secundário de redução da pena. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal foi realizada após os policiais observarem atitude suspeita
do réu, que dispensou objetos ao chão ao notar a aproximação da guarnição.
4. A jurisprudência do STJ considera lícita a busca pessoal quando há fundada
suspeita, como no caso em que há elementos indicativos de traficância.
5. A análise do Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência
do STJ, que admite a busca pessoal em situações de fundada suspeita.
6. Presente fundamento válido a impedir o reconhecimento da minorante do
tráfico com alusão à apreensão de balança de precisão, estiletes e embalagens
plástica para armazenamento, além de atos infracionais pretéritos.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO. (HC n. 863.443/SP, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma,  DJEN de .)4/12/2024

 
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AFASTAMENTO DA MINORANTE
DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. ENVOLVIMENTO DO
ACUSADO EM ATOS INFRACIONAIS, INCLUSIVE COM VIOLÊNCIA
OU GRAVE AMEAÇA. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto com o objetivo de reverter decisão
que afastou a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei de Drogas, sob o fundamento de que o recorrente se dedicava a
atividades criminosas, inclusive por ter antecedentes de atos infracionais
equiparados a tráfico de drogas e crimes contra o patrimônio. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o afastamento da minorante
do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em razão do envolvimento prévio do réu
com atos infracionais, é cabível e se a revisão do julgado exige reexame de
matéria fático-probatória, o que impediria a atuação do Superior Tribunal de
Justiça. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O afastamento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas está
devidamente fundamentado na dedicação do acusado a atividades criminosas,
evidenciada por sua reincidência em condutas ilícitas, inclusive quando menor
de idade, como atos infracionais por tráfico de drogas e crimes contra o
patrimônio.
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4. O entendimento adotado no acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, conforme a
Súmula 83, que afasta a aplicação da minorante em casos de envolvimento
prévio em práticas delituosas, ainda que configuradas como atos infracionais.
5. A pretensão de reverter o julgado demandaria o reexame de provas,
especialmente quanto ao histórico de atos infracionais e à comprovação de
dedicação à atividade criminosa, o que é vedado em sede de recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
(AREsp n. 2.511.203/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
DJEN de .)4/12/2024

 
Exatamente como no caso, em que, além dos vários registros de atos

infracionais, o redutor foi negado diante da considerável quantidade da droga apreendida
- 2 invólucros de Cannabis sativa L.(maconha), pesando no total 78,60 gramas, 15
invólucros de Cannabis sativa L.(maconha), pesando no total 234,45 gramas, e ainda 3
invólucros de Cannabis sativa L. (maconha), pesando no total 802,21 gramas. Na ocasião
também foram encontrados 1 rolo de papel filme, 2 balanças digitais com resquícios de
drogas e uma lata com com R$ 1.200,00.

Por fim, a análise de requisitos para o tráfico privilegiado que
implique reexame de provas é vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

Diante do exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso
especial.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2025/0004583-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.834.277 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15021703720238260559  15181108820238260576  23079792023

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMANUEL HENRIQUE SOUZA VALENTE 
ADVOGADO : CAIO VINICIUS SILVA ZANÃO  - SP431490
ADVOGADA : NATHALIA DE MENDONÇA PUCHARELLI OLIVEIRA  - SP343191
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar negou provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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